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PORTARIA SEJUDH/TO Nº 170, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar CAIQUE EMANUEL CARVALHO COELHO, Agente 
Administrativo, na Unidade de Semiliberdade de Gurupi – USL SUL, a 
partir de 04/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 171, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DEUZIANE ALVES DA MOTA SANTOS, Agente 
Administrativo, matrícula nº 876433-6, na Unidade de Internação Provisória 
e Semiliberdade de Gurupi/TO, a partir de 01/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 172, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar THIAGO CHAVES DA SILVA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 902346-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 
Araguaia – CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 173, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DOMINGOS GOMES, Agente Administrativo, matrícula nº 
796344-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia – 
CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 174, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar LUIZ ARMANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, Agente 
Administrativo, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia 
– CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 175, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ALYNE MACENA RODRIGUES, Fisioterapeuta, no Centro 
de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 176, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar MARILÉIA GLORIA DE SOUSA, Agente Administrativo, 
no Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 179, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I – Suspender, por necessidade do serviço, as férias do servidor 
GILMAR OLIVEIRA FERREIRA, Agente Penitenciário, matrícula nº 
859172-5, período aquisitivo 2010/2011, previstas para o período de 1º/09 
a 30/09/2011, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao andamento do serviço. 

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 182, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ESTÁCIO SOARES MACENA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 901899-9, na Cadeia Pública de Figueirópolis, a partir de 31/08/2011.

SECRETARIA DA JUVENTUDE 
E DOS ESPORTES
Secretário: OLYNTHO GARCIA DE OLIVEIRA NETO 

PORTARIA-SEJUVES Nº 143, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das 
férias legais da Servidora Delsuita Mota do Nascimento Lima, Auxiliar 
Administrativo -FC-6, matrícula nº 832510-3, referentes ao período aquisitivo 
2009/2010, assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não 
prejudicial ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 144, de  02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das férias 
legais da Servidora Samandreia Silva Meneses, Assistente Administrativo 
-FC-8, matrícula nº 827790-7, referentes ao período aquisitivo 2010/2011, 
assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 145, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007, resolve:

DETERMINAR:

A partir de 05/09/2011 a 14/09/2011, o gozo de 10 (dez) dias das férias legais da 
servidora Kilvânia Rodrigues de Melo Miranda, matrícula nº. 832919-2, previstas 
para o período de 27/05/2011 a 10/06/2011, suspensas pela PORTARIA Nº. 61, 
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SEGUE ABAIXO LISTA DOS APROVADOS PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS REMANESCENTES 
DOS PROCESSOS SELETIVOS DO PROJOVEM URBANO 2011.

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

COLINAS

CIÊNCIAS DA NATUREZA:
Flávia Araújo dos Passos

ARCO OCUPACIONAL – SAÚDE:
Amélia da Silva Milhomem

MATEMÁTICA:
Abdon Hoche Ferrer Bucar 

Autorizo a homologação e publicação do resultado do processo 
seletivo do Projovem Urbano conforme nomes relacionados neste documento.

Olyntho Garcia de Oliveira Neto
Secretário da Juventude e dos Esportes

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Secretário: DIVALDO JOSÉ DA COSTA REZENDE 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO Nº 26, de 24 de agosto de 2011.

Institui o Cadastro das Entidades Ambientalistas do Estado 
do Tocantins - CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO, no 
uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio 
de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, 
inciso XIV, aprovado pelo Decreto nº 3.609, de 9 de janeiro de 2009,

ediclea
Realce
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Considerando a importância da participação da sociedade civil 

nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas que 
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seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Estadual das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, com o objetivo de manter, 
em banco de dados, registro das organizações não-governamentais, para 
�	!� ��� 
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Ambiente - COEMA.

Parágrafo Único. Para efeito desta Resolução são Entidades 
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lucrativos que tenham como objetivo principal, no seu estatuto e por 
intermédio de suas atividades, a defesa e proteção do meio ambiente.

Art. 2º Apenas as entidades ambientalistas regularmente inscritas 
no CEATO serão consideradas aptas a votar e serem votadas nos processos 
eleitorais relacionados ao Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
e em outros colegiados de âmbito estadual com atuação na área ambiental 
e que possuam representação das organizações não governamentais,

Parágrafo Único: Será considerada representante legal no COEMA 
a entidade eleita em assembleia geral pela maioria absoluta dentre as 
cadastradas.
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de cadastro, constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente 
assinada pelo representante legal, acompanhada dos seguintes 
documentos:

I. cópia do estatuto da entidade ambientalista, devidamente 
��*�!�������	�!������!������������������	�����"#���������\���������	!���"#��
dos registros no próprio documento ou certidão; 

II. caso se trate de uma fundação, essa deverá apresentar cópia da 
escritura de instituição, devidamente registrada em cartório da comarca de 
sua sede e comprovante de aprovação do estatuto pelo Ministério Público; 

III. cópia da ata de eleição da diretoria em exercício registrada 
em cartório;

IV. cópia da inscrição atualizada no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas-CNPJ, do Ministério da Fazenda;

V. relatório sucinto das atividades desenvolvidas no último ano;

VI. atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e 
regular  funcionamento, fornecido por autoridade judiciária ou membro 
do Ministério Público, ou por três entidades ambientalistas da região, 
registradas no Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas - CNEA;

VII. declaração de que o representante legal não é membro da 
diretoria de outra ONG do mesmo segmento.

§ 1º O dirigente da entidade ambientalista que solicitar 
cadastramento ou recadastramento é responsável pelas informações 
prestadas.

§ 2º A entidade ambientalista solicitante deverá ter no mínimo um 
ano de existência;

Art. 4º O pedido de cadastramento, recadastramento e/ou 
atualização de dados será encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO.

Art. 5º A entidade ambientalista, cadastrada ou recadastrada, após 
a aprovação pela Secretaria Executiva, terá seu registro homologado pelo 
Presidente do COEMA/TO mediante Resolução. 

Art. 6º O cadastramento das entidades ambientalistas terá início 
em 12 de setembro de 2011. 
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terá validade de dois anos. 

Art . 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIVALDO REZENDE
Presidente

MARLI TERESINHA DOS SANTOS
Secretária Executiva

ANEXO ÚNICO
CADASTRO DAS ENTIDADES AMBIENTALISTAS 

DO ESTADO DO TOCANTINS - CEATO
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